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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na TRAV 
SAGRAADO CORAÇÃO DE JESUS, S/N, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 11.291.166/0001-20, representado pelo
(a) Sr.(a) IAMAX PRADO CUSTODIO e, de outro lado a firma ____________________., inscrita no CNPJ (MF) 
sob o nº ______________, estabelecida ________________________________doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) ____________________________, portador da 
Cédula de Identidade nº ______ SSP/__ e CPF (MF) nº _________________,têm entre si justo e avençado, e 
celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº ________ e a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da 
Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Contrato tem como objeto Contratação de hospital para realização de procedimentos de internações 
clínica cirúrgica, obstétrica, pediátrica e médica pelo Sistema Único de Saúde - SUS, para atender a demanda do 
Fundo Municipal de Saúde., conforme se especifica a baixo:

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

1.    O valor deste contrato,  de R$.............................(..................................).

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão _________ e na Cláusula Primeira deste instrumento são meramente estimativos, não 
acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    __________, realizado com fundamento na 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas vigentes.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal.

1.2. Os serviços ora contratados, referidos na Cláusula Primeira, serão executados pelo(a) CONTRATADO(A), com 
alvará de funcionamento expedido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAITUBA.
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1.3. A eventual mudança de endereço do estabelecimento do(a) CONTRATADO(A) deverá ser imediatamente 
comunicada ao CONTRATANTE, que analisará a conveniência de manter os serviços ora contratados em outro 
endereço, podendo, ainda, rever as condições do contrato e, até mesmo rescindi-lo, se entender conveniente.

1.4. Os serviços operacionalizados pelo(a) CONTRATADO(A), deverão atender às necessidades do 
CONTRATANTE, que encaminhará os usuários do SUS ao CONTRATADO(A) e obedecerá o seguinte fluxo: 

I - Todos os leitos hospitalares ofertados ao SUS pelo CONTRATADO(A) deverão estar à disposição do Complexo 
Regulador da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. O(A) CONTRATADO(A) deverá informar, diariamente, 
ao CONTRATANTE o número de leitos hospitalares disponíveis, a fim de manter atualizado o setor de regulação do 
gestor do SUS.

II - A procura direta de atendimento ocorrerá apenas nos serviços de urgência e emergência, segundo limite fixado 
pelo CONTRATANTE. Nas situações de urgência ou emergência o médico do(a) CONTRATADO(A) procederá ao 
exame do paciente, avaliará a necessidade de internação comunicando ao Complexo Regulador da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAITUBA. Após aval do mesmo será emitido laudo médico e enviado, no prazo de 
02 (dois) dias úteis, ao órgão competente do SUS para autorização e emissão de AIH (Autorização de Internação 
Hospitalar). 

III - O hospital deverá garantir o encaminhamento aos serviços complementares necessários ao tratamento dos 
pacientes internados e sob sua responsabilidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, com validade e eficácia legal após a publicação do seu 
extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

2. A vigência poderá ser prorrogada por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 
57, inciso II da Lei Geral de Licitações nº 8.666/93 e alterações vigentes, desde que haja autorização formal da 
autoridade competente.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1. Pagar à CONTRATADA, pelos serviços de realização de procedimentos de Internações Clinicas de 
Cirúrgicas, Obstétricas, Pediátricas e Médicas executados/concluídos, mediante requisições emitidas e controladas por 
servidor designado para esse fim:

1.2. Impedir que terceiros forneçam os procedimentos de Internações Clinicas de Cirúrgicas, Obstétricas, 
Pediátricas e Médicas objeto deste contrato;

1.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitada CONTRATADA;

1.4. Fiscalizar, por intermédio do servidor designado, a execução do objeto do presente contrato;
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1.5 - Solicitar, por intermédio de Autorização de procedimentos hospitalares expedida pela Autoridade 
Competente ou servidor designado para esse fim, a realização de Internações Clinicas de Cirúrgicas, Obstétricas, 
Pediátricas e Médicas, de acordo com o objeto deste contrato;

1.6 - Comunicar a CONTRATADA, qualquer irregularidade na execução deste contrato relacionado aos 
procedimentos de Internações Clinicas de Cirúrgicas, Obstétricas, Pediátricas e Médicas e interromper imediatamente 
o serviços, se for o caso.

1.7 - Apresentar ao Conselho Municipal de Saúde, a cada trimestre os relatórios de atividades que 
demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto do contrato. 

1.8 - Prover o(a) CONTRATADO(A) dos recursos financeiros necessários a execução do termo do presente 
contrato e a programar, nos exercícios subseqüentes, os elementos financeiros específicos para custear os seus 
objetivos, de acordo com o sistema de pagamento.

1.9 - Promover ou criar incentivos de valorização dos procedimentos pagos a seu critério e conveniência, 
dependendo da disponibilidade financeira da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.10 - Vistoriar as instalações da entidade prestadora de serviços, sempre que necessário, para verificar se 
persistem as mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do contrato. 

1.11 - Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços contratados no exercício de seu poder de 
fiscalização.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA

1.1 - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do estabelecimento 
CONTRATADO(A) e por profissionais que, não estando incluídos nas categorias referidas na Cláusula Primeira desta 
Cláusula, são admitidos nas dependências do(a) CONTRATADO(A) para prestar serviços decorrentes de contrato 
celebrado, em separado, com o CONTRATANTE;

§ 1º. Para os efeitos deste contrato consideram-se profissionais do próprio estabelecimento CONTRATADO
(A): 

I - o membro do seu corpo clínico; 
II - o profissional que tenha vínculo de emprego com o(a) CONTRATADO(A); 
III - o profissional autônomo que, eventual ou permanente, presta serviços ao CONTRATADO(A), ou se por 

este autorizado.

§ 2º. Equipara-se ao profissional autônomo, definido no inciso III do § 1º desta cláusula, a empresa, a 
cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na área de saúde.

§ 3º. No tocante à internação e ao acompanhamento do paciente, serão cumpridas as seguintes normas:
I - os pacientes serão internados em enfermarias com o número máximo de leitos previstos nas normas 

técnicas para hospitais;
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II - é vedada a cobrança por serviços médicos, as doações em dinheiro ou o fornecimento de material ou 
medicamentos, sejam os atendimentos hospitalares, ambulatoriais ou outros complementares da assistência devida ao 
paciente;

III - o(a) CONTRATADO(A) responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu 
representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste contrato;

IV - nas internações, se a orientação médica exigir a presença de acompanhante no hospital, o(a) 
CONTRATADO(A) poderá, de acordo com a Regulamentação Federal específica, incluir na fatura apresentada, a 
cobrança de diárias de acompanhante, segundo o valor fixado pela Tabela Nacional do SIH/SUS, desde que 
autorizadas pela supervisão hospitalar;

V - será assegurada a diária de acompanhante para crianças, adolescentes e pessoas com mais de sessenta 
anos com a acomodação adequada para o acompanhante e o fornecimento diário das principais refeições no dia 
(mínimo de três), conforme portaria vigente.

§ 4º. O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado a internar pacientes, no limite dos leitos contratados, ainda que, 
por falta ocasional de leito vago em enfermaria, tenha a entidade contratada de acomodar o paciente em instalação de 
nível superior à ajustada neste contrato, sem direito à cobrança de sobrepreço. 

§ 5º. O(A) CONTRATADO(A) fica exonerado da responsabilidade pelo não atendimento de paciente 
amparado pelo SUS, na hipótese de atraso de 90 (noventa) dias no pagamento devido pelo Poder Público, ressalvadas 
as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência ou emergência.

§ 6º. O(A) CONTRATADO(A) se obriga ainda a: 

I - manter o arquivo da documentação comprobatória da assistência por  10 (dez) anos, conforme legislação vigente, 
sendo admitida à microfilmagem após 05 (cinco) anos (Lei Federal nº 5.433, de 08.05.1968), sendo encaminhada a 
documentação original para o arquivo morto, preservando-o de forma ordenada, ressalvados outros prazos previstos 
em lei; 
II - não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; III - atender os pacientes 
com dignidade e respeito de modo universal e equânime, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços; 
IV - afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços 
prestados nessa condição, e ainda, o número de vagas existentes no dia; 
V - justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional necessário à realização dos procedimentos previstos neste contrato; 
VI - permitir a visita ao paciente do SUS internado, diariamente, por período mínimo de duas horas, respeitando-se a 
rotina do serviço do(a) CONTRATADO(A); 
VII - esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 
VIII - respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de 
iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
IX - garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 
X - assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente, por ministro de culto religioso; 
XI - ter Comissão e Serviço de Infecção Hospitalar em funcionamento; 
XII - ter Comissão de Ética Médica; 
XIII - notificar o CONTRATANTE, de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de 
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mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de trinta (30) dias, contados 
a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas; 
XIV - O(A) CONTRATADO(A) não poderá alterar o CNPJ, durante a vigência deste contrato sob pena de rescisão. 
Para que o(a) CONTRATADO(A) promova a alteração de seu CNPJ fica este(a) obrigado(a) a fazer a comunicação 
formal junto à CONTRATANTE, com antecedência mínima de trinta dias; ficando a critério do CONTRATANTE a 
aprovação da mudança e conseqüente alteração contratual;

XV - O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado a fornecer ao paciente, quando solicitado, relatório do atendimento 
prestado, que será ressarcido pelo CONTRATANTE, de acordo com a os preços licitados e contratados, com os 
seguintes dados: 
a) Nome do paciente; 
b) Nome do hospital; 
c) Localidade (Município); 
d) Número do prontuário; 
e) Motivo da internação; 
f) Data da internação; 
g) Procedimentos realizados; 
h) Data da alta; 
i) Material e procedimentos utilizados, quando for o caso;
j) O cabeçalho do documento conterá o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga com recursos previsto 
no contrato”.

XVI - manter registros contábeis específicos, para fins de acompanhamen to e avaliação dos recursos obtidos com o 
programa. 
XVII - arcar com os valores das multas previstas na cláusula dezesseis.

§ 7º. O(A) CONTRATADO(A) deverá, quando do fornecimento do relatório do atendimento prestado pelo 
SUS, colher a assinatura do paciente, ou de seus representantes legais, na segunda via do documento, que deverá ser 
arquivado no prontuário, documentação esta que será arquivada pelo prazo de 10 (dez) anos, observando-se as 
exceções previstas em lei.

§ 8º. Receber os encaminhamentos dos usuários através de agentes públicos Municipal de Saúde indicados 
pela Contratante. 

§ 9º. O(A) CONTRATADO(A) deverá garantir aos usuários do SUS a redução das filas e do tempo de 
espera para atendimento; acesso com atendimento acolhedor e resolutivo baseado em critérios de risco; nome dos 
profissionais que cuidam de sua saúde e são responsáveis por eles; acesso às informações; presença de 
acompanhante, na forma da lei; bem como os demais direitos dos usuários do SUS, cumprindo as diretrizes da Política 
Nacional de Humanização.

§ 10. Fica obrigado(a) o(a) CONTRATADO(A) a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
procedimento licitatório Pregão Presencial nº 057/2019.

§ 11. O(A) CONTRATADO(A) deverá apresentar mensalmente relatórios de atendimento e outros 
documentos comprobatórios da execução dos serviços efetivamente prestados ou colocados à disposição. 
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§ 12. manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES;
§ 13. submeter-se a avaliações sistemáticas, de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços 

de Saúde - PNASS; 

§ 14. submeter-se à regulação instituída pelo gestor; 

§ 15. obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e 
qualitativamente, o atendimento do objeto;

§ 16. atender às diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH; 

§ 17. submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria - SNA, no âmbito do SUS, apresentando toda 
documentação necessária, desde que solicitado; 

§ 18. obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saída do estabelecimento documento 
comprobatório informando que a assistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais para o paciente; e 

§ 19. garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços contratados no exercício do seu poder de 
fiscalização.

1.3 - Manter os seus profissionais sujeitos às normas disciplinares da(o) CONTRATANTE, porém sem 
qualquer vínculo empregatício com o órgão;

1.4. Responder pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus 
profissionais ou prepostos;

§ 1º. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes do 
SUS não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) CONTRATADO(A) nos termos da legislação referente a 
licitações e contratos administrativos. 

§ 2º. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por 
defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa 
do Consumidor).

1.5- Comunicar a pessoa responsável emitente da ordem de serviços ou a Autoridade Competente do 
Contratante por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.6 - Ser responsável pelos materiais, equipamentos, recursos humanos, medicamentos e tudo o mais que seja 
necessário para a realização do procedimento, de acordo com a melhor técnica;

1.7 - A Contratada deve permitir o acompanhamento e a fiscalização da Contratante ou da comissão 
designada para tal, sempre que solicitada;
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1.8 - A Contratada deverá de imediato, quando solicitado, apresentar documentos, prontuários e demais 
informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato;

1.9 - A Contratada deverá atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário;

1.10 - A Contratada deverá respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de 
saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação Legal;

1.11 - A Contratada será a única responsável pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos 
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do serviço;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

1. À CONTRATADA caberá, ainda:

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do 
fornecimento dos serviços deste contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do 
CONTRATANTE;

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
dos serviços objeto deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos esta belecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 - expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE; e
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1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos serviços objeto deste Contrato.

1.4. A(O) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE convocará oficialmente a licitante vencedora durante a 
validade da proposta para, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, assinar o contrato digital e físico, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo do previsto no art. 81 da Lei 
n.º 8.666/93, no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002, Edital de licitação e deste contrato.

1.5. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante 
vencedora, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela(o) FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE.

1.6. É facultado à(o) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e 
condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, 
examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, independentemente da 
cominação do previsto no art. 81 da Lei n.º 8.666/93, no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002, edital de licitação e deste 
contrato.

1.6.1 - a recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição.

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser 
solicitadas a Autoridade Competente do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes.

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de 
vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ATESTO

1. O atesto das faturas correspondentes ao fornecimento dos serviços caberá ao servidor designado pelo 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA

1. A despesa com os procedimentos de saúde executados de que trata o objeto deste edital, fica assegurado através da 
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dotação orçamentária Exercício 2019 Atividade 1011.103020210.2.080 Manutenção das Ações de Média 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

1.2. A despesa para os anos subseqüentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 
atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao Município de ITAITUBA/Fundo Municipal de Saúde, na Lei 
Orçamentária do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, 
mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nomi nal ao fornecedor até o quinto dia útil do mês 
subseqüente ao dos serviços realizados.

1.1. O pagamento das despesas realizadas com base neste contrato deverá levar em consideração os preços 
ofertados e aceitos na licitação, adjudicados e homologados e contratados.

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação das 
certidões negativas: Federal, Estadual, Municipal, CRF-FGTS, em original ou em fotocópia autenticada.

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, os serviços realizados não 
estiverem em perfeitas condições acordados ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP  =  Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX)  
    ____
    365
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I = (6/100)
    _______
      365

I = 0,0001644

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%.

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 
2º, da Lei nº 8.666/93.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado.

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultante 
de acordo celebrado entre as partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, 
a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções:

1.1 - advertência;

1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por o corrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA , injustificadamente ou por motivo não aceito 
pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos 
subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial;
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1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA , injustificadamente ou por motivo não aceito 
pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 
1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 
oficial;

1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do do
(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, por até 2 (dois) anos.

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

2.3 - comportar-se de modo inidôneo;

2.4 - fizer declaração falsa;

2.5 - cometer fraude fiscal;

2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

2.7- não celebrar o contrato;

2.8- deixar de entregar documentação exigida no certame;

2.9- apresentar documentação falsa.

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demai s penalidades referidas no Capítulo IV da 
Lei n.º 8.666/93.

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta 
das penalidades mencionadas.

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE, 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
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1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93.

2. A rescisão do Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias;

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente.

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº _____, cuja realização decorre da autorização do Sr(a). 
IAMAX PRADO CUSTODIO, e da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no Foro do Município de ITAITUBA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

 ITAITUBA - PA, em ___ de ______________ de ____.

_______________________ ______________________
  CONTRATANTE                  CONTRATADA(O)
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TESTEMUNHAS:

1.___________________________ 

2.___________________________
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